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Resumo:
							                           
Este estudo analisa os acidentes por animais peçonhentos entre 2012 e 2023 a partir dos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) com enfoque nas diferenças entre populações indígenas e não-indígenas. A metodologia adotada é transversal e ecológica, incorporando análises descritivas estatísticas e a autocorrelação espacial de Moran para examinar padrões geográficos e identificar aglomerados de prevalência. Os resultados revelam a concentração das notificações na região Sudeste. Entre os grupos analisados, a população indígena apresentou a maior taxa de prevalência, com 2.654 casos por 100.000 habitantes, evidenciando uma vulnerabilidade significativa a acidentes por animais peçonhentos. Em relação à faixa etária, crianças e adolescentes indígenas mostraram-se particularmente suscetíveis. Quanto aos agentes causadores, escorpiões lideram entre os não-indígenas (57,3%), enquanto as serpentes são mais prevalentes entre os indígenas (56,6%). Sublinha-se a necessidade de políticas públicas e estratégias de prevenção que considerem as especificidades culturais e ambientais das populações vulnerabilizadas, enfatizando a importância de ações educativas e de saúde pública adaptadas às realidades locais.



Palavras-chave: População Indígena, População Não Indígena, Geoepidemiologia, Saúde Coletiva.
		                         


Abstract:
						                           
This study analyzes venomous animal incidents between 2012 and 2023 using data from the Notifiable Diseases Information System (SINAN), focusing on differences between Indigenous and non-Indigenous populations. It uses a cross-sectional and ecological methodology, incorporating descriptive statistical analyses and Moran's spatial autocorrelation to examine geographic patterns and identify prevalence clusters. The results reveal a concentration of notifications in the Southeast region. Among the groups analyzed, the Indigenous population had the highest prevalence rate, with 2,654 cases per 100,000 inhabitants, demonstrating significant vulnerability to venomous animal incidents. Regarding age groups, Indigenous children and adolescents were particularly susceptible. Scorpions were the main causative agent among non-Indigenous individuals (57.3%), while snakes were more prevalent among Indigenous groups (56.6%). The study underscores the need for public policies and prevention strategies that consider the cultural and environmental specificities of vulnerable populations, emphasizing the importance of educational and public health actions adapted to local realities.



Keywords: Indigenous Population, Non-Indigenous Population, Geoepidemiology, Public Health.
                                






		
			INTRODUÇÃO

			Nos últimos anos, acidentes envolvendo animais peçonhentos têm se tornado uma pauta relevante no âmbito da saúde pública, refletindo as intrincadas conexões entre a saúde humana e fatores ambientais, incluindo, mas não se limitando, às mudanças climáticas. A expectativa é que a mudança do clima, aliada a outros fatores como a perda de habitat, leve a um aumento da migração de animais peçonhentos como serpentes, aranhas e insetos como abelhas e formigas (Needleman et al, 2018a). A destruição de habitats naturais, muitas vezes causada pela expansão urbana desordenada e pela conversão de áreas naturais em terrenos agrícolas, força esses animais a migrar para novos territórios, aumentando o risco de interações com humanos. Essas transformações não se restringem apenas aos animais terrestres e incluem espécies marinhas e anfíbios venenosos, como alforrecas, peixes venenosos e rãs tóxicas, que também são afetadas por essas mudanças ambientais (Needleman et al, 2018b). É importante distinguir que animais peçonhentos são aqueles que possuem estruturas especializadas para injetar veneno, como dentes ou ferrões, enquanto animais venenosos são aqueles que liberam toxinas através da pele ou outras partes do corpo quando tocados ou ingeridos. Essas transformações nos padrões climáticos, que incluem o aquecimento global e a modificação dos regimes de chuva, impactam diretamente tanto os animais peçonhentos quanto os venenosos, aumentando os riscos à saúde humana e animal, sobretudo para as populações historicamente vulnerabilizadas, além de trazer implicações significativas para as indústrias, o comércio e o turismo.

			As alterações nos padrões climáticos globais, caracterizadas pelo aquecimento global e pela modificação dos regimes de chuva, têm efeitos diretos sobre o comportamento e a distribuição geográfica de animais peçonhentos (Needleman et al., 2018a). O aquecimento global provoca alterações nos padrões comportamentais destes animais, como períodos de atividade, reprodução e hibernação (Moreno-Rueda et al., 2009). Isso pode levar a um aumento na frequência de interações entre esses animais e humanos, especialmente em áreas rurais e periurbanas onde a expansão humana invade habitats naturais (Zacarias, Loyola., 2018). Com o aumento das temperaturas globais, a temporada de atividade de muitos animais peçonhentos pode se estender, levando a um período mais longo durante o ano em que o risco de envenenamento é elevado. Isso é particularmente relevante para regiões que experimentam um aumento significativo nas temperaturas médias e mínimas (Martínez et al., 2022), em especial países do sul global, como o Brasil.

			Neste contexto, este estudo descreve e analisa os acidentes por animais peçonhentos notificados no Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN) entre 2013 e 2022, com foco nas populações indígenas. O estudo também identifica padrões de distribuição geográfica e destaca a vulnerabilidade diferenciada dessas populações a esses riscos

			A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender os fatores que estão remodelando os riscos associados aos acidentes por animais peçonhentos. Os povos indígenas, que possuem uma conexão profunda com seus territórios tradicionais, são desproporcionalmente afetados, enfrentando não apenas um risco elevado de acidentes, mas também as complicações associadas que afetam suas vidas em nível comunitário, resultando na perda de modos de vida e cultura (Green; Raygorodetsky, 2010). Assim, torna-se imperativo investigar essas dinâmicas para desenvolver estratégias efetivas de prevenção e mitigação, salvaguardando tanto a saúde pública quanto a integridade cultural e ambiental das populações indígenas.

			Neste contexto, este estudo realiza uma análise comparativa do perfil epidemiológico e da distribuição espacial dos acidentes por animais peçonhentos, distinguindo entre populações indígenas e não-indígenas. Busca, nesta direção, identificar padrões de distribuição geográfica e destacar a vulnerabilidade diferenciada dos povos indígenas a esses riscos. Espera-se que, a partir desta análise, possamos avançar no entendimento dos impactos desses acidentes na saúde coletiva e na elaboração de respostas eficientes aos desafios impostos por animais peçonhentos.

		

		
			METODOLOGIA

			Este estudo transversal e ecológico visou investigar a prevalência de acidentes por animais peçonhentos no Brasil durante o período de 2013 a 2022, utilizando registros do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN). Seguindo a orientação do Ministério da Saúde do Brasil (2024), um caso confirmado foi caracterizado por sinais clínicos de envenenamento específicos para a categoria do animal envolvido, sem necessidade da identificação do animal causador.

			Foram incluídos dados de indivíduos de todas as faixas etárias, sexos, e diversas outras variáveis sociodemográficas, conforme disponíveis no SINAN. As variáveis analisadas incluíram dados de notificação individual, como idade, sexo, situação gestacional, raça/cor, e escolaridade; dados residenciais como o município de residência; antecedentes epidemiológicos como o intervalo entre a picada e o atendimento e o local da picada; e dados clínicos, abrangendo manifestações locais e sistêmicas, tipo de acidente, classificação do caso, e desfecho. Foram considerados não-indígenas os casos reportados de raça/cor branca, preta, parda e amarela e os indígenas a declaração raça/cor indígena. As taxas foram calculadas a cada 100 mil habitantes. Dado não válido (missing) refere-se a registros em que as informações sobre raça/cor não foram adequadamente preenchidas no sistema, resultando em dados ausentes ou inconsistentes que não puderam ser classificados com precisão.

			A coleta foi realizada através do sistema de transferência de arquivos do DATASUS, complementada por informações demográficas e socioeconômicas do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Os dados foram processados utilizando o software estatístico R, onde foram conduzidas estatísticas descritivas e o teste Qui-quadrado de Pearson para avaliar diferenças entre as populações. Integrou-se uma análise espacial com o índice de autocorrelação espacial de Anselin Moran I, que categorizou a distribuição espacial dos eventos em quatro tipos de associação espacial: Clusters Alto-Alto e Baixo-Baixo, e Outliers Alto-Baixo e Baixo-Alto (onde clusters representam áreas geograficamente próximas com valores similares de uma variável específica, e outliers são áreas com valores discrepantes em comparação com os seus arredores). O shapefile resultante da análise espacial LISA foi empregado no software ArcGIS, licenciado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, para a geração dos mapas.

			O estudo observou os princípios éticos delineados pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) e pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012. Como utilizou dados secundários anonimizados, foi dispensada a avaliação ética por um Comitê de Ética em Pesquisa.

		

		
			RESULTADOS

			Na análise das notificações de acidentes por animais peçonhentos (Figura 1) a região Sudeste lidera ao longo do período de 2013 a 2022, seguida da região Nordeste. Na terceira posição encontra-se a região Sul, Norte e Centro-Oeste, respectivamente. O pico de notificações, em todas as regiões, se deu no ano de 2019.
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Figura 1



Evolução dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, Grandes Regiões, Brasil, 2013 a 2022







Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024).






			

			Os resultados apresentados na Tabela 1 mostram que a maioria dos casos reportados envolve indivíduos da raça/cor parda, representando 46,6% do total, seguidos por indivíduos brancos (34,0%) e pretos (5,6%). A menor prevalência foi observada entre indivíduos de raça amarela (0,7%). Notavelmente, a taxa de prevalência mais alta foi registrada entre os indígenas, com 2.654,0 casos por 100.000 habitantes, sugerindo uma vulnerabilidade acentuada desse grupo a acidentes por animais peçonhentos. Por outro lado, casos categorizados como "Ignorado" e "Dado não válido" representam 10,3% e 1,9% do total, respectivamente, indicando lacunas no registro de dados raciais nos sistemas de saúde.

			
				

Tabela 1




Raça/cor dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, Brasil, 2013 a 2022
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 Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024) e IBGE (2010).
 * a cada 100 mil habitantes






			

			A Tabela 2 apresenta as informações sobre a população não-indígena e indígena, detalhando-se por sexo e faixa etária. Observa-se uma predominância de casos entre indivíduos do sexo masculino tanto na população não-indígena (55,2% dos casos, com uma taxa de 1.325,5 por 100 mil habitantes) quanto na população indígena (61,6%, taxa de 3.260,5). Já para o sexo feminino, os números são ligeiramente menores entre os não-indígenas (44,8%, taxa de 1.032,8) comparados com indígenas (38,4%, taxa de 2.044,1), indicando uma discrepância significativa na taxa de incidência por 100 mil habitantes entre os sexos e entre indígenas e não indígenas, a qual é estatisticamente significativa (p<0,0001).

			Quanto à faixa etária, os dados revelam que a prevalência de acidentes varia consideravelmente, com as maiores taxas entre os grupos mais jovens e mais velhos na população indígena, destacando uma maior vulnerabilidade ou exposição a animais peçonhentos. Especificamente, crianças menores de 1 ano e adolescentes de 15 a 17 anos entre os indígenas apresentam taxas elevadas de prevalência (2.488,5 e 3.229,7 por 100 mil habitantes, respectivamente). Contrastando, dos não-indígenas, a distribuição etária dos acidentes mostra um padrão diferente, com maiores taxas observadas nas faixas de 18 a 29 anos e 50 a 59 anos.

			
				

Tabela 2




Total, percentual e taxa a cada 100 mil habitantes do sexo e faixa etária dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, não-indígenas e indígenas, Brasil, 2013 a 2022
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 Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024) e IBGE (2010).






			

			No tocante a escolaridade (Tabela 3) é notável que não houve registros de casos entre indivíduos analfabetos em ambos os grupos, sugerindo possíveis lacunas na coleta de dados ou na acessibilidade do sistema de notificação para todas as camadas da população. Entre os não-indígenas, a predominância dos casos recai sobre aqueles com Ensino Fundamental Incompleto, representando 25,6% do total, seguido por indivíduos com Ensino Médio Completo e Ensino Médio Incompleto. Na população indígena, destaca-se também a presença significativa de casos entre pessoas com Ensino Fundamental Incompleto, além de uma notável porcentagem de registros categorizados como "Ignorado" ou "Dado não válido (missing)", indicando imprecisão no preenchimento comprometimento da integridade dos dados reportados.

			Quanto à situação gestacional, observa-se um número relativamente baixo de casos notificados entre gestantes, distribuídos de forma equilibrada pelos três trimestres da gestação em ambas as populações. Contudo, a grande maioria dos registros indica que a maioria das pessoas não estava grávida no momento do acidente, ou que essa informação não se aplicava ao caso, o que pode incluir o sexo masculino ou mulheres não gestantes.

			
				

Tabela 3




Escolaridade e situação gestacional dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, não-indígenas e indígenas, Brasil, 2013 a 2022
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 Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024).






			

			Nos acidentes identificados (Tabela 4), escorpiões são os principais responsáveis pelos acidentes por animais peçonhentos entre os não-indígenas, representando 57,3% dos casos, seguidos por aranhas (14,1%) e serpentes (12,9%). Contrastando, na população indígena, a prevalência de acidentes causados por serpentes é predominantemente alta, atingindo 56,6%.

			Quanto ao local da picada, ambos os grupos mostram uma tendência de picadas nos pés como sendo as mais comuns, especialmente entre os indígenas, onde 44% dos acidentes afetam essa parte do corpo. Isso sugere uma maior exposição dos pés a ambientes onde tais animais são mais prevalentes, provavelmente devido a diferenças nas atividades diárias ou no uso de calçados.

			O intervalo de tempo até o atendimento médico é crítico na gestão de acidentes por animais peçonhentos, com a maioria dos casos recebendo atendimento dentro de 1 a 3 horas após a picada. No entanto, uma proporção notável das notificações, tanto em não-indígenas quanto indígenas, busca atendimento após mais de 24 horas.

			
				

Tabela 4




Tipo de acidente, local da picada e tempo decorrido do acidente ao atendimento em saúde dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, não-indígenas e indígenas, Brasil, 2013 a 2022
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 Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024).






			

			No tocante a classificação do caso, a maioria em ambas as populações é classificada como leve, com 82,5% entre os não-indígenas e 62,2% entre os indígenas, indicando que parte dos acidentes resulta em sintomas menos graves. Entretanto, a proporção de casos moderados e graves é significativamente maior entre os indígenas (27,8% e 5,6%, respectivamente), em comparação com os não-indígenas (11,3% e 1,6%).

			A prevalência de complicações locais é maior entre os indígenas (4% dos casos reportam complicações), contrastando com apenas 1,1% nos não-indígenas. Esta diferença dramática pode refletir não apenas a natureza dos acidentes, mas também diferenças no acesso ao cuidado médico imediato e tratamento eficaz, destacando uma questão crítica de saúde pública.

			Dentre as complicações locais especificadas, infecção secundária e necrose extensa são as mais comuns. Notavelmente, a proporção de casos que resultam em amputação, embora baixa, é significativamente maior quando complicações locais são reportadas, indicando a gravidade potencial desses acidentes. As complicações sistêmicas, embora menos frequentes, apresentam uma discrepância, sendo mais prevalentes entre os indígenas.

			A maioria dos casos resulta em cura, com 91,4% entre os não-indígenas e 89,4% entre os indígenas. No entanto, a taxa de mortalidade devido a acidentes por animais peçonhentos é mais alta entre os indígenas (0,6% contra 0,1% nos não-indígenas), uma diferença estatisticamente significativa que sublinha as desigualdades no impacto desses acidentes entre as populações.

			
				

Tabela 5




Classificação do caso, complicações locais e evolução dos casos notificados de acidentes por animais peçonhentos, não-indígenas e indígenas, Brasil, 2013 a 2022
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 * informações para os casos com “sim” para complicações locais

 Fonte: Os autores (2023) a partir de SINAN (c2024).






			

			Relativa à distribuição dos níveis de agrupamento espacial, conforme ilustrado na Figura 1, observa-se uma predominante concentração de clusters Alto-Alto entre a população indígena nos estados do Amazonas, Acre e Mato Grosso, regiões estas que apresentam uma maior proporção de residentes indígenas. Notavelmente, há uma sequência contínua do cluster Baixo-Baixo que se estende desde o nordeste do Paraná até o litoral do Nordeste brasileiro, abrangendo também parte do norte do país. No extremo sul do país, especificamente no Centro-Sul do estado do Rio Grande do Sul, observa-se que aproximadamente metade do território está igualmente sob a influência de um cluster Baixo-Baixo. Quanto à população não indígena, destaca-se um cluster Alto-Alto no litoral do Paraná e, de forma mais dispersa, no estado de São Paulo, do Pará, além de percorrer as regiões sudoeste e noroeste de Minas Gerais e o sul da Bahia. Os estados do Mato Grosso e Rio Grande do Sul são notáveis pela quase completa cobertura de cluster Baixo-Baixo, com a presença de alguns outliers Alto-Baixo.
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Figura 1



Níveis de agrupamento espacial das notificações de acidentes por animais peçonhentos, indígenas (A) e não-indígenas (B), Brasil, 2013 a 2022







Fonte: IBGE (2022). Elaborado pelos autores (2024).






			

		

		
			DISCUSSÃO

			Nossos resultados destacam uma vulnerabilidade diferenciada aos acidentes por animais peçonhentos entre populações indígenas e não indígenas. Pesquisas indicam que a ocupação desordenada de cidades, a falta de controle de pragas e a inadequada gestão de resíduos contribuem significativamente para a proliferação de escorpiões em áreas urbanas e periurbanas (Zanetta et al., 2020; Cruz et al., 1995; Guerra-Duarte et al., 2023). Esses fatores criam ambientes favoráveis para a sobrevivência e reprodução desses aracnídeos, aumentando a incidência de acidentes com escorpiões, especialmente em regiões densamente povoadas (Olivero et al., 2021).

			A maior prevalência de acidentes causados por serpentes entre os povos indígenas reflete o contato mais frequente dessas comunidades com habitats naturais. Um estudo realizado na Amazônia Ocidental rasileira mostrou que pessoas que vivem em áreas rurais ou florestais são mais propensas a serem afetadas por picadas de serpentes devido à presença e as atividades como o extrativismo e a agricultura (Silva; Colombini Moura-da-Silva; Souza; Monteiro; Bernarde, 2020; Silva; Fonseca; Silva, Amaral; Ortega; Oliveira; Correa; Oliveira; Monteiro; Bernarde, 2020). Schneider et. al. (2021) demonstraram que indígenas apresentaram as maiores taxas de exposição a picadas de serpentes (194,3 por 100.000 habitantes), o que é significativamente maior em comparação com outros grupos populacionais.

			A tendência das picadas de serpentes ocorrerem nos pés, especialmente entre populações indígenas, é um reflexo das práticas culturais e das atividades ao ar livre frequentemente realizadas sem proteção e luminosidade adequada (Pierini et. al., 1996). Em muitos casos, os indígenas e outras populações rurais realizam atividades de subsistência, como caça, coleta ou agricultura, descalços ou usando calçados mínimos, o que aumenta significativamente a exposição a serpentes (Leite et al., 2013; Jayawardana et al., 2020; Venugopalan et al., 2021). Além disso, essas atividades geralmente ocorrem em ambientes onde há uma alta presença de serpentes, como florestas, campos e margens de rios, locais que são habitats naturais desses animais (Eniang et. al., 2012; Silva; Fonseca; Silva; Amaral; Ortega; Oliveira; Correa; Oliveira; Monteiro; Bernarde, 2020).

			O intervalo de tempo até o atendimento em saúde é um fator crucial na prevenção de complicações graves, especialmente em populações indígenas que enfrentam barreiras geográficas e logísticas significativas. Estudos apontam que a distância e a falta de infraestrutura adequada atrasam o acesso ao tratamento, o que aumenta substancialmente os riscos de saúde (Nguyen et al., 2020). Além disso, questões culturais e a discriminação no atendimento agravam este contexto, dificultando a aceitação e continuidade dos cuidados (Nelson; Wilson, 2018). A descentralização dos serviços de saúde, aliada à melhoria da infraestrutura em áreas remotas e o desenvolvimento de estratégias interculturais nos serviços, é essencial para mitigar esses riscos e assegurar que os cuidados cheguem de forma eficiente a populações vulnerabilizadas (Juárez-Ramírez et al., 2019). Iniciativas comunitárias, como a construção de infraestrutura de saúde adaptada às necessidades locais, também têm mostrado resultados positivos na ampliação do acesso aos cuidados básicos (Dutta, 2020).

			A classificação dos casos de acidentes com animais peçonhentos, com uma gravidade acentuada entre as populações indígenas, sinaliza o imperativo de intervenções de saúde coletiva que sejam culturalmente adequadas e efetivamente implementadas (Farias et al., 2023). A alta prevalência de complicações, como infecções secundárias e necrose extensa, nessas populações, corrobora com a demanda de assistência em saúde imediata e adequada, além de um acompanhamento contínuo para o tratamento das complicações (Murta et al., 2023). Estudos demonstram que a descentralização do tratamento com antiveneno para unidades de saúde em serviços de saúde localizados nos territórios indigenas pode reduzir o tempo entre o diagnóstico e o tratamento, melhorando o prognóstico dos envenenamentos e diminuindo as sequelas graves (Monteiro et al., 2020).

			Embora este estudo não investigue os efeitos das mudanças climáticas nas notificações de acidentes com animais peçonhentos, é válido considerar que a alteração dos regimes de temperatura e precipitação pode estar influenciando a distribuição geográfica e o comportamento de algumas espécies de animais peçonhentos (Needleman, 2018a; 2018b; Bouazza et al., 2019; Martinez et. al., 2018; Martinez et. al., 2022; Martinez et. al., 2024; Zacarias, Loyola., 2018). Essas hipóteses poderiam ser exploradas em estudos futuros, utilizando modelos preditivos para avaliar como as mudanças climáticas podem alterar os padrões de risco. 

			A lacuna na completude dos dados na área da saúde, aliada à necessidade de interoperabilidade com dados ambientais, ressalta a urgência de sistemas de notificação que sejam mais robustos e integrados. Uma integração eficaz é primordial para garantir que as informações de saúde acessíveis para a tomada de decisões baseadas em evidências (Ying et al., 2007). 

			A literatura científica indica que a integração de dados de diferentes fontes pode aumentar significativamente a completude dos registros, contribuindo para uma gestão eficiente dos cuidados de saúde (Emran; Leza; Abdullah, 2017). Além disso, a interoperabilidade entre sistemas de saúde permite não apenas a troca de informações de maneira segura, mas também a melhoria da qualidade dos dados disponíveis para análises epidemiológicas (Dixon et al., 2011). 

		

		
			CONCLUSÃO

			Este estudo evidenciou uma vulnerabilidade acentuada das populações indígenas em relação aos acidentes por animais peçonhentos, com destaque para a alta prevalência de picadas de serpentes nesse grupo. Os resultados mostraram que a distribuição geográfica dos acidentes é influenciada por fatores como a proximidade dos habitats naturais e as práticas culturais das populações indígenas, que frequentemente estão expostas a maiores riscos. Além disso, a análise espacial reafirmou a importância de estratégias específicas e territorialmente orientadas para a alocação de recursos em saúde, sobretudo em regiões remotas com alta concentração de acidentes.

			É fundamental que as políticas públicas considerem essas vulnerabilidades ao planejar intervenções que garantam o acesso rápido e eficaz ao tratamento, como a descentralização de unidades de saúde equipadas com antiveneno em áreas indígenas. Os achados desta pesquisa reforçam a necessidade de aprimorar a infraestrutura de saúde e a coleta de dados para otimizar a resposta a esses acidentes e mitigar as disparidades entre as populações indígenas e não-indígenas. 

			Para aprofundar a compreensão das dinâmicas subjacentes ao panorama observado, pesquisas futuras devem adotar uma abordagem que inclua análises dos fatores socioambientais e das implicações das mudanças climáticas. Dado que as variações nos padrões de temperatura e precipitação têm o potencial de alterar a distribuição geográfica e o comportamento de animais peçonhentos, é potente explorar como a mudança do clima pode aumentar os riscos para populações vulnerabilizadas. Tais estudos podem contribuir para o estabelecimento de uma base científica sólida que apoie o desenvolvimento de intervenções eficazes e baseadas em estratégias interculturais, além de políticas de saúde que não apenas antecipem, mas também mitiguem os impactos das mudanças climáticas na saúde humana, com especial atenção às comunidades indígenas.
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